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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014





PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013151/2013

TOMADA DE PREÇO Nº 012/2013

CONVÊNIO PADRÃO-TTS-PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA-PMCMV-RECURSOS FAR/CAIXA
TRABALHO TÉCNICO SOCIAL LOTEAMENTO VILA NOVA, SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

O Executivo Municipal, através do Depto de Licitações e Contratos, torna público pelo presente Edital a instauração de procedimento licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇO nº 012/2013, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a contratação de serviços, conforme especificado no item OBJETO e anexos, regida pela Lei Federal nº 8.666/93, legislação pertinente e pelas disposições constantes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL, LOTEAMENTO VILA NOVA, BAIRRO BRASÍLIA, SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS–  conforme especificações e quantidades determinadas no Termo de Referência,  compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão - de - obra, serviços complementares, e outros definidos no Plano de Intervenção de Trabalho Técnico Social e Termo de Referência, constituindo partes integrantes desta Tomada de Preço.                                                                                                                                                                           

1.2  Caso a empresa interessada necessitar de maiores esclarecimentos deverá enviar correspondência (ou fax: (55) 3968-1014 ou e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br) para o Departamento de Licitações e Contratos, sito na rua Pref. Hugolino Andrade, 433, Centro,  Sant’Ana do Livramento, RS,  nos prazos estipulados no art. 41 da Lei 8.666/93.

    1.2.1. A solicitação será encaminhada para análise do profissional técnico da Secretaria de Habitação e Assuntos Fundiários. Constatado algum equívoco, o mesmo será corrigido, dando ciência (através de Adendo ao Edital) a todas as empresas interessadas.

2.  DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1- Das restrições para participação: 

2.1.1    - Será vedada a participação de empresas:

2.1.1.1    - com falência decretada ou concordatária;

2.1.1.2    - consorciada;

2.1.1.3    - declarada inidônea por qualquer órgão publico;

2.1.2        - É vedado o repasse de recursos públicos para atender despesas com pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria técnica ou assemelhados”

3. DA ENTREGA DOS INVÓLUCROS E SESSÕES DE ABERTURA

3.1 - Os invólucros nº 01 e 02, respectivamente DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, deverão ser entregues na Rua Prefeito Hugolino Andrade, nº 433, junto a Secretaria  Municipal  da Fazenda,  às 09 horas do dia 12 de dezembro de 2013, em envelopes contendo, como sugestão,  em suas partes externas, além do nome e endereço da licitante, os dizeres “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”.

3.2 - A sessão de abertura dos invólucros nº 01 será no mesmo dia e hora, e o invólucro nº 02, fica a cargo da Comissão e caso não seja possível a abertura os licitantes serão comunicados oficialmente.

4 – DA DOCUMENTAÇÃO

4.1 O invólucro nº 1 -  DOCUMENTAÇÃO, deverá conter:

a) Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor, de atividade pertinente ao objeto da licitação, expedido pelo Órgão Licitante, com validade.
b) Declaração da licitante de que a empresa proponente não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

c) Declaração da licitante de que atenderá as exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, conforme descrito Termo de Referência “Projeto de Trabalho Técnico Social e que conhece os requisitos para execução dos serviços, tais como o Plano de Prevenção de Trabalho Técnico Social, Termo de Referência, cronograma físico- financeiro, forma de pagamento, e que, em condições normais de trabalho, concorda plenamente. 
d) Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público.
d.1) A declaração deve ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.
e) Comprovação de que a instituição possui em seu quadro funcional, na data prevista para entrega da proposta, no mínimo 01 (um) profissional com formação superior graduado em serviço social e 01 (um) profissional com formação superior em pedagogia ou psicologia.   A comprovação da Graduação deverá ser feita através de diploma, histórico, certificado ou declaração de conclusão de curso, acompanhada do respectivo RG e CPF do profissional

e.1) A comprovação de que o profissional  apresentado na proposta pertence ao quadro da empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

a Carteira de Trabalho;

b) Contrato social;

c) Contrato de prestação de serviços;

f) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação.

f.1) A comprovação de aptidão será feita por atestado(s) ou Certidão fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa ou de seus responsáveis técnicos, ( indicados na alínea “e”), devidamente registrado na entidade profissional competente.

f.2) A pertinência e compatibilidade para comprovação da capacidade técnica, serão aferidas em razão do conteúdo técnico da experiência anterior da Licitante e/ou responsável técnico.  As características, quantidades e prazos são meros referenciais para comprovação da habilidade técnica, sendo vedadas exigências de quantitativos mínimos e máximos, locais específicos, limitação de tempo, época ou prazos que restrinjam o universo de licitantes.
PROPONENTE NÃO POSSUIDOR DE CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
4.2 Em se tratando de proponente não possuidor do Certificado de Registro Cadastral na forma do sub item anterior, deverá o licitante, até o 3º (terceiro) dia anterior a data aprazada, apresentar os documentos listados abaixo, no protocolo geral da Prefeitura Municipal a fim de receber o Certificado de Registro Cadastral. 

a) Registro comercial no caso de firma individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país;
c) Prova de inscrição no CNPJ;

d) Cópia dos documentos de identidades de seus(s) sócio(s) – Gerente (s), autenticadas.

e) Prova de inscrição de contribuinte Estadual (DIC) e ou Municipal (Alvará), relativo ao domicilio ou sede da empresa pertinente ao seu ramo de atividade.

f) Prova de quitação com a Fazenda Federal (Débito e tributos de contribuições Federais e Dívida ativa da União), Estadual e Municipal.

g) Prova de regularidade com seguridade social (negativas de FGTS e INSS).

h) Registro ou inscrição em entidade profissional competente (CREA).

i) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). A declaração deverá ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

j) Certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial do domicilio da pessoa física.

l) Carta de apresentação da documentação e de solicitação do Registro Cadastral, assinada pelo representante legal da empresa.

m) Documentos para comprovação da capacidade financeira: Para comprovação da capacidade financeira das empresas, será adotado o disposto no Decreto Estadual nº 36.601 de 10 de abril de 1996 que constitui no âmbito da Administração Pública Estadual procedimentos para avaliação da capacidade financeira do licitante.

n) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).

4.3  A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) estar no prazo de validade estabelecido neste edital, em caso de não estabelecido no edital estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos omissos, a Comissão de Licitação considerará como prazo de validade o de 90 (noventa) dias, contados da data de expedição do respectivo documento; 

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz. 

4.4 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 

4.5 Os documentos passíveis de consulta via internet poderão ter sua validade verificada, no momento da fase de habilitação, ficando estabelecido que havendo discordância entre o documento apresentado e a verificação na internet, prevalecerá a segunda.

4.6 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada, todos deverão ser perfeitamente legíveis.
5. DA HABILITAÇÃO

5.1 - Será considerado habilitado o licitante: 

a) que no envelope 01 – Documentação – Apresentar  toda a documentação exigida no item 4.1, “a”, “b”, “c”, “d”, “d.1”,“e”, “e.1” ; “f”, “f.1”, “f.2”.
6. DA PROPOSTA

6.1 O ENVELOPE N.º 02 deverá conter a proposta de preço, apresentada de  forma  legível (preferencialmente digitada), assinada pelo representante legal da empresa  em  moeda  corrente  nacional, com duas casas decimais após a vírgula,  com a identificação da empresa licitante (por meio do nome ou carimbo ou papel timbrado, etc) isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas, em planilhas que expressem o valor global,  contendo:

a) o valor GLOBAL da proposta, detalhado da mesma forma que os documentos constantes no Termo de Referência: a.1) Memória de cálculo por atividades de trabalho social;

b) Apresentação detalhada da composição do BDI, contendo os seguintes itens, garantia, risco, despesas financeiras, administração central, lucro e tributos.
c) cronograma de desembolso detalhado, de acordo com o constante no Termo de Referência; 

d) nome e qualificação do responsável pela assinatura do contrato, acompanhada de procuração (quando for o caso). 

6.2 A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente os documentos exigidos neste processo  de licitação e os julgou suficientes para a elaboração da sua proposta, voltada a execução do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. 

6.3 Quando o prazo de validade da  proposta  não estiver especificado,  a Comissão de Licitações  considerará, para  fins de julgamento das propostas o prazo de 60 dias. 

6.4 No preço proposto considerar-se-ão inclusos todas e quaisquer despesas com material, mão-de-obra, fretes, seguros, tributos, contribuições, previdência social e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a obra, até a sua entrega final ao Município. 

6.5  No caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, ficando a cargo da Comissão refazer o cálculo do preço total, para fins de julgamento.

7.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1  As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital serão classificadas pela ordem crescente dos preços, considerando-se vencedor, dentre os qualificados, o que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL.

7.2  Após a abertura da proposta, não caberá desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão.

7.3  Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem.

8.   DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1  Serão desclassificadas as propostas que consignarem  valores superiores ao VALOR MÁXIMO para a contratação, que é de R$ R$ 167.000,00, conforme TERMO DE REFERÊNCIA.
8.2  Em igualdade de condições como critério de desempate a classificação far-se-á por sorteio em ato público.

8.3  Poderá ser exigida da Licitante que apresentar preço reduzido, informações suplementares que comprovadamente evidenciem a exeqüibilidade das propostas sem prejuízo de promoção de diligências ou outro ato necessário de sua comprovação, nos termos do art. 43, ( 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO CONTRATO

9.1 Correrá por conta das unidades orçamentárias: 15 01 16 482 0185 4527; 15 01 16 482 0185 3403- Convênio MC/CEF.
9.2 Homologada a licitação, o Departamento de Licitações e Contratos, encaminhará a documentação correspondente ao processo licitatório para análise, pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal - Santa Maria- GIDUR. 

9.3 A contratação do objeto licitado, ficará condicionada à análise da documentação correspondente ao processo licitatório e liberação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

9.4 Aprovada a licitação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal,  o Departamento de Licitações e Contratos, convocará no prazo de até  05 (cinco) dias úteis, a licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura do Contrato, sob pena de decair o direito á Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

9.5 - Se a licitante convocada não assinar, não aceitar ou não retirar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidas no sub-item 9.4, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro, inclusive quanto aos preços e prazo de execução, ou revogar a licitação, independentemente da comunicação prevista neste Edital.

9.6 - O prazo para início da execução dos serviços será de no máximo 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da primeira Ordem de Serviço, a ser expedida pela Secretaria Municipal de  Habitação e Assuntos Fundiários.
9.7 – O modelo de contrato a ser assinado com a empresa vencedora da licitação encontra-se anexo ao edital, fazendo parte integrante do mesmo. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 A Licitante vencedora deve apresentar a Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários a Nota Fiscal, para liquidação e pagamento da despesa. 
10.2 O pagamento ficará condicionado à análise, aprovação do objeto licitado e liberação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

10.3 Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo confirmações efetuadas pela Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

10.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

11. PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS
11.1 O prazo para a execução do serviço será de 8 (oito) meses, contados a partir do recebimento da ordem de Fornecimento expedida pelo Município, podendo ser prorrogado a critério da Administração
11.2 A “Ordem” para início dos serviços será fornecida pela Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários - devidamente assinada pelo Secretário Municipal.

11.3 O serviço deverá ser iniciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de autorização para início e deverá obedecer ao andamento previsto no cronograma físico-financeiro.

11.4  No prazo máximo de até cinco dias a contar do recebimento da convocação, o licitante vencedor deverá assinar o Contrato de execução do objeto.
11.5  A prestação dos serviços serão de acordo com o Termo de Referência do edital, que será parte integrante do contrato, independente de sua transcrição.
11.6  O recebimento do objeto desta licitação será fiscalizado por servidor nomeado por portaria, lotado na Secretaria requisitante, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma do § 1º e Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações. 

11.7 É vedada a sub-contratação total ou parcial da execução do objeto deste Contrato, salvo autorização expressa da CONTRATANTE.
12 - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções; 

a) advertência – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido; 

b) multa moratória – a instituição contratada ficará sujeita a multa diária de 0,1% sobre o valor total do contrato, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente; 

c) multa compensatória - em razão de inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar esse valor sobre o valor total do contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus o contratado, recolhido através de Guia ou cobrado judicialmente; 

d) suspensão temporária - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos e/ou declaração de Inidoneidade - para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

e) Pela recusa em aceitar o pedido de fornecimento e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a Contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 

12.2. A Prefeitura Municipal  aplicará as penalidades previstas na lei 8.666/93 e no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

13 – DOS RECURSOS
13.1 De todos os atos praticados no curso do procedimento licitatório caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93.

14. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
14.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações que surjam subseqüentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos. 
14.2 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

14.3 A CONTRATADA deverá permitir livre acesso dos servidores dos órgãos de controle interno e externo aos seus documentos contábeis
15. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

15.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. Tais comprovações deverão estar acompanhadas de declaração, devidamente assinada por profissional da área contábil, de que na data presente, permanece a condição de enquadramento como ME ou EPP.

DA DOCUMENTAÇÃO:

15.2 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

15.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

15.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

15.5 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação; 

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

15.6 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão.

15.7 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

15.8 – O disposto nos itens 15.5. 15.6 e 15.7 deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 10% (dez por cento) superiores à melhor proposta.  

15.9- Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 

16. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

16.1 Os interessados poderão obter maiores informações sobre a licitação e obter o Edital de Licitação no Depto de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, no horário compreendido entre 07 h e 30 min. e 13h e 30 min de segunda a sexta feira, ou pelo fone  (55) 3968-1014, e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br, site:www.santanadolivramento.rs.gov.br.
16.2 As cláusulas da minuta do contrato e Termo de Referência  são partes integrantes do edital de licitação.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. A participação nesta licitação implica na plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato. 

17.3. À Prefeitura de Sant’Ana do Livramento reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93, não cabendo aos licitantes o direito a indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da mesma Lei. 

17.4. A proposta da Contratada, juntamente com a Nota de Empenho e as disposições deste edital, terão conjuntamente valor de contrato, gerando direitos e obrigações tanto para a Contratada quanto para a Contratante, conforme Art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

17.5. Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pela Comissão de Licitação  de acordo com o que rezam  a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

17.6. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o Foro de Sant’Ana do Livramento/RS. 

17.7.  O edital, na íntegra, constará no sítio oficial da Prefeitura Municipal na Internet: http://www.s.dolivramento.com.br.
17.8. O licitante ficará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

17.9 O licitante fica obrigado a atender a todas as exigências do gestor do contrato referentes ao cumprimento da legislação brasileira vigente. 

17.10 Integram este edital: 

Anexo I - declaração de idoneidade e de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

Anexo II – Minuta do Contrato.

Sant’Ana do Livramento, 21 de novembro de 2013

GLAUBER GULARTE LIMA

Prefeito Municipal
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ANEXO I - Modelo de declaração de idoneidade e de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

DECLARAÇÃO

Ref. a Tomada de Preço  nº  ..../2013

____________________________________________,  inscrito no CNPJ nº _________________________, por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a) Sr(a). ________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA:


a) que sua empresa não  foi  considerada inidônea para licitar ou  contratar  com  a Administração Pública,  nos termos do inciso IV,  do artigo 87 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao  que  dispõe  o parágrafo 2º  do artigo 32  da  referida  lei. Declaro  também, que comunicarei qualquer fato  superveniente  à entrega   dos  documentos  de  habilitação, de  acordo  com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe;


b) o cumprimento ao disposto  no   inciso XXXIII  do  artigo  7º  da  Constituição  Federal  (proibição  de trabalho  noturno,  perigoso ou insalubre a menores de  18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos).

                                         _____________________________________

                                                                   (data)

                              ________________________________________________

ANEXO II- MINUTA DO CONTRATO

	CONTRATO Nº..../2013




PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013151/2013

TOMADA DE PREÇO Nº 012/2013

CONVÊNIO PADRÃO-TTS-PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA-PMCMV-RECURSOS FAR/CAIXA
TRABALHO TÉCNICO SOCIAL LOTEAMENTO VILA NOVA, SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Rivadávia Corrêa, nº 858, CNPJ 88.124.961/0001-59 neste ato representado pelo Sr. Glauber Gularte Lima, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ................................. sito na  Rua  ..............., nº .........., ..........., .................. – ..., CEP ..........., fone: .................,  inscrito no CNPJ sob nº .............................., doravante denominado CONTRATADO, para executar os serviços descritos na cláusula primeira - do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo licitatório  nº 012/2013, Tomada de Preço, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL, LOTEAMENTO VILA NOVA, BAIRRO BRASÍLIA, SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS–  conforme especificações e quantidades determinadas no Termo de Referência,  compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão - de - obra, serviços complementares, e outros definidos no Plano de Intervenção de Trabalho Técnico Social e Termo de Referência, constituindo partes integrantes deste contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1  O valor total do presente contrato é de R$ ........... (..............................), sendo R$ .............. (........................) referente a material e R$ .................... (...............................) referente a mão-de-obra   no qual se inclui todos os tributos diretos e indiretos incidentes sobre a prestação dos serviços ora avençados. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS

3.1. O prazo máximo para a execução do serviço é de   08 (oito) meses, conforme cronograma físico-financeiro e o prazo de vigência do contrato será de 10 (dez) meses, ambos a serem contados a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Comissão de Obras Públicas.

3.2 A “Ordem” para início dos serviços será fornecida pela Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários - devidamente assinada pelo Secretário Municipal.

3.3 A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de autorização para início e deverá obedecer ao andamento previsto no cronograma físico-financeiro.
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1 A Contratada deve apresentar a Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários a Nota Fiscal, para liquidação e pagamento da despesa. 
4.2 O pagamento ficará condicionado à análise, aprovação do objeto licitado e liberação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

4.3 Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo confirmações efetuadas pela Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

4.4 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS

5..5  A prestação dos serviços serão de acordo com o Termo de Referência do edital, que será parte integrante e inseparável deste  contrato, independente de sua transcrição.

5.6  O recebimento do objeto desta licitação será fiscalizado por servidor nomeado por portaria, lotado na Secretaria requisitante, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma do § 1º e Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações. 

5.7 É vedada a sub-contratação total ou parcial da execução do objeto deste Contrato, salvo autorização expressa da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA  - DA FISCALIZAÇÃO
6.1. O recebimento do objeto desta licitação será fiscalizado por servidor nomeado por portaria, lotado na Secretaria requisitante, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma do § 1º e Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. É vedada a sub-contratação total ou parcial da execução do objeto deste Contrato, salvo autorização expressa da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA  - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

8.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento/RS poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções; 

a) advertência – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido; 

b) multa moratória – a instituição contratada ficará sujeita a multa diária de 0,1% sobre o valor total do contrato, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente; 

c) multa compensatória - em razão de inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar esse valor sobre o valor total do contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus o contratado, recolhido através de Guia ou cobrado judicialmente; 

d) suspensão temporária - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de Inidoneidade - para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

e) Pela recusa em aceitar o pedido de fornecimento e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a Contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. 

8.2. A Prefeitura Municipal  aplicará as penalidades previstas na lei 8.666/93 e no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
9.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações que surjam subseqüentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos. 
9.2 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

9.3 A CONTRATADA deverá permitir livre acesso dos servidores dos órgãos de controle interno e externo aos seus documentos contábeis
CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Quando necessária a modificação no valor contratual, em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa de seu objeto, poderá ocorrer até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, servindo de base o valor unitário da proposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Fica eleito o Foro de Sant’ Ana do Livramento, para dirimir dúvidas ou questões oriundas  do presente contrato.

11..2 E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em quatro vias, de igual teor.

Sant’ Ana do Livramento, ....... de .......................... de 2013.

GLAUBER GULARTE LIMA

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADO




Este Edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: ...../........../..........


.................................








Este Contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: ......../........./..........


........................................








